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Article 12
Relations between the Parties

The provisions of this Agreement shall apply irrespective 
of the existence of diplomatic or consular relations between 
the Parties.

Article 13
Consultations

Either Party may propose to the other Party that con-
sultations be held on any matter concerning interpretation, 
application and implementation of this Agreement. The 
other Party shall accord sympathetic consideration to the 
proposal and shall afford adequate opportunity for such 
consultations.

Article 14
Entry into Force

The present Agreement shall enter into force thirty (30) 
days after the date of receipt of the latter of the notifica-
tions, in writing through diplomatic channels, conveying 
the completion of the legal internal procedures of each 
Party required for that purpose.

Article 15
Duration and Termination

1 — This Agreement shall remain in force for successive 
and automatically renewable periods of ten (10) years.

2 — Either Party may denounce this Agreement upon 
notification, in writing, through diplomatic channels, at 
least twelve (12) months prior its expire date.

3 — In case of denunciation the present Agreement shall 
terminate on its expire date.

4 — In respect of investments made prior to the date 
of termination of this Agreement the provisions of arti-
cles 1 to 13 shall remain in force for a further period of ten 
(10) years from the date of termination of this Agreement.

Article 16
Amendments

1 — The present Agreement may be amended by request 
of one of the Parties.

2 — The amendments shall enter into force in ac-
cordance with the terms specified in Article 14 of this 
Agreement.

In witness whereof the undersigned duly authorised 
thereto by their respective Governments, have signed this 
Agreement.

Done in Abu Dhabi, on the 19th of November, 2011, 
in two originals, in the Portuguese, Arabic and English 
languages, all texts being equally authentic. In case of any 
divergence of interpretation, the English text shall prevail.

For the Portuguese Republic: 

  

 For the United Arab Emirates: 

  

 Aviso n.º 4/2012
Por ordem superior se torna público que, em 24 de 

outubro de 2008 e em 3 de fevereiro de 2012, foram emi-
tidas notas, respetivamente pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros de Portugal e pelo Ministério das Relações 
Exteriores de Angola, em que se comunica terem sido cum-
pridas as respetivas formalidades constitucionais internas 
de aprovação do Acordo entre a República Portuguesa e 
a República de Angola para o Reconhecimento Mútuo 
de Títulos de Condução, assinado em Luanda em 22 de 
fevereiro de 2008.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo 
Decreto n.º 48/2008, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 202, de 17 de outubro de 2008.

Nos termos do artigo n.º 14.º do Acordo, este entrará 
em vigor no dia 7 de março de 2012.

Direção -Geral de Política Externa, 2 de março de 
2012. — O Diretor -Geral, Rui Filipe Monteiro Belo Ma-
cieira. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto Regulamentar n.º 29/2012
de 13 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de Redu-
ção e Melhoria da Administração Central (PREMAC), afir-
mando que o primeiro e mais importante impulso do Plano 
deveria, desde logo, ser dado no processo de preparação 
das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a es-
trutura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerên-
cia e capacidade de resposta no desempenho das funções 
que deverá assegurar, eliminando redundâncias e redu-
zindo substancialmente os seus custos de funcionamento.

O presente diploma estabelece assim a orgânica da 
Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna 
(SG), instituindo -a como serviço de apoio técnico e adminis-
trativo aos gabinetes dos membros do Governo e aos órgãos 
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e serviços sem estrutura de apoio administrativo do Minis-
tério da Administração Interna (MAI), assegurando ainda o 
apoio técnico e a disponibilização de serviços de partilha de 
funções e atividades comuns a diversos Serviços do MAI.

Numa ótica de eficiência e eficácia dos recursos, a SG 
assume as atribuições de acompanhamento e controlo da 
execução orçamental e a coordenação na elaboração do 
orçamento do MAI, nas vertentes de funcionamento e 
investimento, apresentando, para o efeito, os competentes 
instrumentos de gestão.

Do mesmo modo, são atribuídas à SG novas funções 
no âmbito da gestão anual e plurianual das candidaturas a 
financiamento, através de fundos comunitários e de outros 
financiamentos internacionais.

Numa ótica, também, de rentabilização e de racionali-
zação dos meios e recursos, cometem -se à SG as compe-
tências relacionadas com a unidade ministerial de compras 
do MAI.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 

n.º 4/2004, de 15 de janeiro, e nos termos da alínea c) do 
artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Secretaria -Geral do Ministério da Administração In-
terna, abreviadamente designada por SG, é um serviço 
central da administração direta do Estado dotado de auto-
nomia administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A SG tem por missão assegurar a elaboração do 
orçamento do Ministério da Administração Interna (MAI), 
acompanhar e apresentar os respetivos relatórios de exe-
cução orçamental, efetuar o controlo da gestão, bem como 
garantir o apoio técnico e administrativo aos gabinetes dos 
membros do Governo integrados no Ministério e aos órgãos 
e serviços sem estrutura de apoio administrativo, e ainda 
o apoio técnico e a prestação de serviços comuns, desde 
que não cometidos por lei a outros serviços, assegurando, 
ainda, a conceção, instrução, acompanhamento, prepara-
ção, programação e execução nacional, anual e plurianual, 
das candidaturas a financiamento relativamente a fun-
dos comunitários e outros financiamentos internacionais.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições no âmbito 
do acompanhamento, avaliação e controlo das atividades 
financeira e orçamental das entidades, serviços e organis-
mos do MAI:

a) Apoiar a definição das principais opções estratégi-
cas em matéria orçamental, assegurando a elaboração do 
orçamento consolidado do MAI, acompanhar a execução 
orçamental, efetuar o controlo da gestão e apresentar os 
respetivos relatórios de execução, bem como monitori-
zar a execução orçamental dos investimentos previstos;

b) Proceder à elaboração dos instrumentos de planea-
mento integrado e de investimentos, de acordo com os 
diplomas programáticos e de opção estratégica do Governo, 
assegurando a articulação entre os instrumentos de planea-
mento, de previsão orçamental, de reporte e de prestação 
de contas, que sejam da sua competência, e acompanhar 
e controlar a execução dos que forem da responsabilidade 
de outros serviços e organismos do MAI;

c) Acompanhar a execução orçamental dos investimen-
tos previstos, em articulação com a Direção -Geral de In-
fraestruturas e Equipamentos (DGIE).

3 — A SG prossegue as seguintes atribuições, no âmbito 
da prestação de serviços comuns e no quadro do exercício 
de funções transversais:

a) Assegurar a gestão dos contratos de prestação de 
serviços de suporte não integrados em entidades públi-
cas prestadoras de serviços partilhados, sem prejuízo das 
competências cometidas à DGIE;

b) Centralizar o expediente relativo às aquisições de 
bens e serviços para o MAI, através da progressiva centra-
lização e desmaterialização de procedimentos de aprovi-
sionamento, designadamente para as forças de segurança 
e outros serviços do MAI, no âmbito da respetiva unidade 
ministerial de compras, no quadro do funcionamento do 
sistema nacional de compras públicas, sem prejuízo das 
competências cometidas à DGIE.

4 — A SG prossegue ainda as atribuições definidas nas 
áreas seguintes, designadamente no âmbito de uma gestão 
eficiente dos recursos com os demais serviços do MAI, 
e sem prejuízo das competências legais dos dirigentes 
máximos dos serviços destinatários:

a) Estudar, programar, executar e coordenar a aplicação 
de medidas tendentes a promover, de forma permanente e 
sistemática, a comunicação, a inovação, a modernização 
e a política de qualidade e de qualificação, assegurando a 
articulação com os organismos com competências inter-
ministeriais nestas áreas;

b) Promover a aplicação das medidas de política de 
organização e de recursos humanos definidas para a Ad-
ministração Pública, coordenando e apoiando os servi-
ços e organismos do MAI na respetiva implementação;

c) Emitir pareceres em matéria de organização, recursos 
humanos e criação ou alteração de mapas de pessoal dos 
serviços do MAI;

d) Assegurar os serviços de apoio em matéria de con-
sultoria jurídica e de contencioso do MAI;

e) Praticar os atos de administração relativos ao pessoal 
em situação de mobilidade especial que lhe seja afeto, e 
assegurar a articulação com a entidade gestora da mobili-
dade nos termos legais;

f) Assegurar um centro de documentação nas áreas de 
interesse do MAI;

g) Organizar, descrever e difundir de acordo com as 
normas arquivísticas nacionais e internacionais a docu-
mentação de carácter histórico do MAI, assegurar uma 
política de gestão integrada dos arquivos, bem como o 
arquivo geral da SG;

h) Assegurar os serviços de informação, apoio à im-
prensa, relações públicas e protocolo;

i) Instruir os processos de concessão de passaporte es-
pecial;

j) Instruir os processos referentes à concessão de mercês 
honoríficas;

k) Assegurar o normal funcionamento do MAI nas áreas 
que não sejam da competência específica de outros ser-
viços;

l) Assegurar a prossecução de quaisquer outras atribui-
ções, ações e atividades que lhe sejam cometidas por lei 
ou por determinação superior.
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5 — A SG prossegue as seguintes atribuições no âmbito 
da conceção, instrução, acompanhamento, preparação, 
programação e execução nacional anual e plurianual das 
candidaturas a financiamento relativamente a fundos co-
munitários e outros financiamentos internacionais:

a) Conceber, instruir e acompanhar a preparação, a 
programação e execução nacional anual e plurianual das 
candidaturas a financiamento relativamente a fundos co-
munitários e outros financiamentos internacionais;

b) Garantir a elaboração, e a submissão para aprovação pelo 
membro do governo responsável pela área da administração in-
terna, de um plano global dos programas, ações e projetos que, 
em todas as áreas de intervenção do MAI, possam candidatar-
-se ou de alguma forma recorrer a formas de financiamento 
comunitário, no âmbito do Quadro de Referência Estratégica 
Nacional (QREN), do programa quadro «Solidariedade e ges-
tão de fluxos migratórios» ou de quaisquer outros programas 
comunitários, e a sua permanente atualização;

c) Coordenar as candidaturas e a gestão da aplicação 
dos mesmos fundos pelas forças de segurança e os serviços 
do MAI;

d) Garantir a coerência e a complementaridade entre 
os cofinanciamentos dos fundos e destes com os previstos 
no âmbito de outros instrumentos financeiros nacionais e 
comunitários pertinentes.

6 — A SG assegura, nos termos da lei, o apoio admi-
nistrativo e logístico integral, bem como a gestão admi-
nistrativa do património afeto aos gabinetes dos membros 
do Governo do MAI, às comissões, grupos de trabalho e 
outros organismos sem estrutura administrativa própria e 
aos seguintes serviços:

a) Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária 
(ANSR);

b) Inspeção -Geral da Administração Interna (IGAI);
c) Direção -Geral de Administração Interna (DGAI);
d) Direção -Geral de Infraestruturas e Equipamentos 

(DGIE).
Artigo 3.º

Colaboração de outras entidades

A SG pode solicitar às entidades, serviços e organismos 
do MAI os elementos de informação que se mostrem neces-
sários ao exercício das suas atribuições, designadamente no 
quadro das suas atribuições de unidade ministerial de com-
pras do MAI e de unidade de gestão patrimonial, ou ainda, 
no âmbito do desenvolvimento de projetos específicos.

Artigo 4.º
Órgãos

A SG é dirigida por um secretário -geral, coadjuvado por 
um secretário -geral -adjunto, cargos de direção superior de 
1.º e 2.º graus, respetivamente.

Artigo 5.º
Secretário -geral

1 — Sem prejuízo das competências que lhe forem 
conferidas por lei ou que nele sejam delegadas ou subde-
legadas, compete ao secretário -geral:

a) Representar o MAI sempre que essa representação lhe 
seja delegada pelos membros do Governo e não pertença 
expressamente a outra entidade;

b) Coordenar a atividade dos serviços do MAI nas maté-
rias de gestão comum que estão confiadas à SG, promovendo 
a elaboração de instruções e acompanhando os procedimen-
tos adequados ao bom funcionamento dos serviços;

c) Presidir ao Conselho da Medalha;
d) Exercer as funções de oficial público nos atos e contratos 

em que participem como outorgantes os membros do Governo;
e) Propor medidas e orientações em áreas de interesse 

comum dos serviços do MAI.

2 — O secretário -geral -adjunto exerce as competências 
que lhe sejam delegadas ou subdelegadas pelo secretário-
-geral, competindo -lhe substituí -lo nas suas faltas e im-
pedimentos.

Artigo 6.º
Tipo de organização interna

A organização interna da SG obedece ao modelo de 
estrutura hierarquizada.

Artigo 7.º
Receitas

1 — A SG dispõe das receitas provenientes de dotações 
que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — A SG dispõe ainda das seguintes receitas próprias:

a) As quantias cobradas pela prestação de serviços no 
âmbito das suas atribuições;

b) O produto de venda de publicações e de trabalhos 
editados pela SG;

c) Os subsídios, subvenções e comparticipações de en-
tidades públicas e privadas;

d) Quaisquer receitas que, por lei, contrato ou outro 
título lhe sejam atribuídas.

3 — As receitas referidas no número anterior obede-
cem ao regime de tesouraria do Estado e são consignadas 
à realização de despesas da SG durante a execução do 
orçamento do ano a que respeitam.

4 — As quantias cobradas pela SG são fixadas e atuali-
zadas por despacho dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da administração interna, tendo em 
atenção os meios humanos e materiais mobilizados em cada 
caso, devendo ainda ser tidos em conta os custos indiretos 
de funcionamento.

Artigo 8.º
Despesas

Constituem despesas da SG as que resultem de encargos 
decorrentes da prossecução das atribuições que lhe estão 
cometidas.

Artigo 9.º
Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior de 1.º e 2.º graus e de 
direção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo ao 
presente decreto regulamentar, do qual faz parte integrante.

Artigo 10.º
Sucessão

A SG sucede nas atribuições:

a) Da Inspeção -Geral da Administração Interna, no 
domínio das atividades de natureza administrativa in-
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tegradas no quadro da prestação de serviços comuns a 
serviços do MAI;

b) Da Direção -Geral de Infraestruturas e Equipamentos, 
no domínio das atribuições em matéria de acompanha-
mento do orçamento de investimento;

c) Da Direção -Geral de Administração Interna, no do-
mínio das atribuições de apoio à definição das principais 
opções estratégicas em matéria orçamental;

d) Da Estrutura de Missão para a Gestão dos Fundos 
Comunitários, no âmbito das atividades de conceção, 
instrução, acompanhamento, preparação, programação 
e execução nacional anual e plurianual das candidaturas 
a financiamento relativamente a fundos comunitários e 
outros financiamentos internacionais.

Artigo 11.º
Critérios de seleção de pessoal

São fixados os seguintes critérios gerais e abstratos de 
seleção de pessoal:

a) O desempenho de funções de natureza administrativa 
na Inspeção -Geral da Administração Interna;

b) O desempenho de funções no domínio do acompa-
nhamento do orçamento de investimento na Direção -Geral 
de Infraestruturas e Equipamentos;

c) O desempenho de funções no domínio do apoio 
à definição das principais opções estratégicas em ma-
téria orçamental na Direção -Geral de Administração 
Interna;

d) O desempenho de funções de conceção, instrução, 
acompanhamento, preparação, programação e execução 
nacional anual e plurianual das candidaturas a financia-
mento relativamente a fundos comunitários e outros fi-
nanciamentos internacionais na Estrutura de Missão para 
a Gestão dos Fundos Comunitários.

Artigo 12.º
Efeitos revogatórios

Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 126 -B/2011, de 29 de dezembro, que aprovou a Lei Or-
gânica do Ministério da Administração Interna, considera-
-se revogado, na data de entrada em vigor do presente 
decreto regulamentar, o Decreto -Lei n.º 76/2007, de 29 
de março.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
janeiro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Miguel Bento Martins Costa Macedo 
e Silva.

Promulgado em 5 de março de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 7 de março de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(mapa a que se refere o artigo 9.º)

Mapa de cargos de direção 

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos 
dirigentes Grau Número 

de lugares

Secretário -geral  . . . . . . . Direção superior. . . . . 1.º 1
Secretário -geral -adjunto Direção superior. . . . . 2.º 1
Diretor de serviços . . . . . Direção intermédia. . . 1.º 5

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto Regulamentar n.º 30/2012
de 13 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respectivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Admi-
nistração Pública, no sentido de a tornar eficiente e ra-
cional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objectivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objectivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de optimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

No âmbito do PREMAC, o Decreto -Lei n.º 7/2011, 
de 17 de Janeiro, aprovou a fusão da Direcção -Geral do 
Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano e 
do Instituto Geográfico Português, integrando também o 
Gabinete Coordenador do Programa FINISTERRA, para 
dar lugar à Direcção -Geral do Território (DGT).

A DGT tem como missão prosseguir as políticas públi-
cas de ordenamento do território e de urbanismo, bem como 
a criação e manutenção das bases de dados geográficos 
de referência.

O presente diploma tem, assim, como objectivos a ra-
cionalização de recursos e a melhoria da eficiência e da 
eficácia na prestação de serviço público, promovendo o 
desenvolvimento de sinergias no exercício de funções 
próximas ou complementares, até aqui confiadas a dois 
organismos distintos e a um gabinete, em matéria de orde-
namento do território, informação geográfica e urbanismo, 
fomentando uma maior articulação entre os instrumentos 
de gestão territorial.

Com a efectiva redução do número de cargos dirigen-
tes e a redução de encargos financeiros que resulta da 




